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Luís S. Cabral de Moncada

nsagra. O conceito de lei é 
O método a seguir para che­
�ita que a abertura aos valo-
• ilidade racional. A axiolo­
vidade, ao contrário do que
de compreender a lei e terá
nceito material. Só assim é
rato social. A axiologia, por
para uma correcta interpre­
comando desgarrado no uni­
idades de momento e parca
nimo axiológico é que a lei
'ncipal que é a de potenc iar

ntos de vista presentes na 
cação ao paradigma legisla­
onstituição não pode deixar 
iológicas exigíveis para um 
da lei ou paradigma legisla­

ida. 
pressupor novas formas de 

itura das leis, sem a reduzir 
-se ao enunciado das bases

complementarização das leis 
voz aos variados interesses 
de legislação gerado direc­

, que a presença do Estado 
tia da consideração do inte­

al deixa de ser visto como 
ou partidos) dominante(s) e 
resença dos particulares. Só 
amente deliberativa, única 
legitimação que afligem as 
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